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PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
SERVIÇO  DE  SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.
OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA.  IMPOSIÇÃO
CONSTITUCIONAL A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS.
POSSIBILIDADE  DE  INDICAÇÃO  DE  QUALQUER  UM
DELES. REJEIÇÃO DA PREFACIAL.

-  As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  competem,  de
forma  solidária,  à  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios.  Logo,  não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade
passiva da Unidade da Federação que, por força do art. 196,
da Constituição Federal,  tem o dever de zelar pela saúde
pública mediante ações de proteção e recuperação.

-  Tratando-se  de  responsabilidade  solidária,  a  parte
necessitada não é obrigada a dirigir  seu pleito a todos os
entes  da  federação,  podendo  direcioná-lo  àquele  que  lhe
convier.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE
SEGURANÇA.  SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.
MENOR ACOMETIDA DE ALERGIA.  NECESSIDADE  DE
USO  DE  SUPLEMENTO  ALIMENTAR  ATESTADO  PELO
MÉDICO.  DEVER  DO  ESTADO  DE  PROVER  A
SUBSTÂNCIA REQUERIDA.  CONCESSÃO  DA ORDEM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.
 
-  Compete  ao  Estado  prover  as  despesas  com  os
medicamentos/  suplemento  de  menor  cujos  pais  não
possuem recursos financeiros para adquiri-los.

− “Art.  5º - Na aplicação da lei,  o juiz atenderá aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
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“CONSTITUCIONAL  –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  MANDADO  DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  –
MEDICAMENTO/SUBSTÂNCIA  ALIMENTAR  –  LEITE
ESPECIAL  –  PACIENTE PORTADORA DE  INTOLERÂNCIA A
LACTOSE  E  A  SOJA  –  SENTENÇA  A  QUO:  “SEGURANÇA
DENEGADA.  JULGAMENTO  IMPROCEDENTE  DA
PRETENSÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
MÉRITO:  ALEGAÇÃO  DO  MAGISTRADO  DE  QUE  O
DEMANDADO NÃO BUSCOU PREVIAMENTE A ASSISTÊNCIA
DOS  ÓRGÃOS  INTEGRANTES  DO  SUS,  NO  CASO,  A  VIA
ADMINISTRATIVA  -  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  PODER
PÚBLICO –  DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO ATRAVÉS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE
EM QUE PESE A EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA
NOS AUTOS  –  DIREITO À VIDA E A SAÚDE.  NEGATIVA DO
ENTE  PÚBLICO  MUNICIPAL  EM  FORNECER  O  ALIMENTO
ESPECIAL  –  APTAMIL  PEPTI  OU  PREGOMIN  –
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  DO
IMPETRANTE  –  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA
VERGASTADA  –  DECISÃO  EM  MANIFESTO  CONFRONTO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL – APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, §1º-A, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO RECURSO – SEGURANÇA CONCEDIDA. -
É solidária a responsabilidade entre União, Estados membros e
Municípios  quanto  às  prestações  na  área  de  saúde.
Precedentes. (RE 627411 AgR, Relator(a): Min.  ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, processo eletrônico dje-
193 divulgado em 01-10-2012, publicado em 02-10-2012). “

–  Estando  a  decisão  recorrida  em  manifesto  confronto  com  a
jurisprudência  pacificada  do  Supremo  Tribunal  Federal,
imperativo é o provimento monocrático da apelação cível. (TJPB,
AC n.º 0001496-73.2013.815.0371, Rel.:  Des. José Aurélio da
Cruz, D.J.: 18/02/2015)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  REJEITAR  A PRELIMINAR.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  originárias  de  sentença

prolatada pelo Juízo de Direito  da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos do

Mandado de Segurança impetrado por Renata Lívia de Franca lima contra o Município de

Cajazeiras, concedeu a segurança determinando que este forneça à autora o suplemento
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nutricional  Pregomin  (oito  latas  ao mês),  tantas  vezes quantas  forem solicitadas pelo

médico que acompanha a paciente.

Em suas razões, o recorrente alega, preliminarmente, ilegitimidade passiva

ad causam. No mérito, aduz que não é razoável exigir do município o cumprimento da

obrigação imposta na sentença, em razão do princípio da reserva do possível e de seu

caráter suplementar na garantia da saúde, mormente porque ao apelante caberia apenas

o  fornecimento  de  medicamentos  constantes  na  lista  da  relação  nacional  de

medicamentos essenciais editada pelo SUS.

Ao final, requereu a reforma do julgado, denegando-se a segurança.

Contrarrazões ofertadas às fls. 121/126.

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  pela  rejeição  da  preliminar  de

ilegitimidade passiva e, no mérito, pelo desprovimento do recurso. 

É o breve relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

A Preliminar de Ilegitimidade Passiva  ad causam  suscitada pela edilidade

não merece prosperar.

Observando a organização constitucional com relação ao direito à saúde,

constata-se que foi estabelecida uma solidariedade entre os Entes Políticos, no sentido de

assegurar a efetivação das ações e serviços de assistência médica. Nesse sentido, retira-

se do § 2º, do art. 198, da Constituição Federal o dever de cada Poder Federativo de

aplicar um percentual mínimo de recursos nas ações e serviços públicos nessa área.

Desse modo, e conforme a redação do art. 196, da Carta Maior, vislumbra-se
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que a saúde é direito dos cidadãos e dever do Estado, em todas as esferas de governo,

tendo por incumbência a elaboração de políticas públicas voltadas a sua promoção e

preservação.

Reiteradamente o Supremo Tribunal Federal vem entendendo nessa mesma

esteira:

“PACIENTE  PORTADORA  DE  DOENÇA  ONCOLÓGICA  –
NEOPLASIA MALIGNA DE BAÇO – PESSOA DESTITUÍDA DE
RECURSOS FINANCEIROS – DIREITO À VIDA E À SAÚDE –
NECESSIDADE  IMPERIOSA  DE  SE  PRESERVAR,  POR
RAZÕES  DE  CARÁTER  ÉTICO-JURÍDICO,  A  INTEGRIDADE
DESSE DIREITO  ESSENCIAL –  FORNECIMENTO  GRATUITO
DE  MEIOS  INDISPENSÁVEIS  AO  TRATAMENTO  E  À
PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE  DE  PESSOAS  CARENTES  –
DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  ESTADO  (CF,  ARTS.  5º,
“CAPUT”,  E  196)  –  PRECEDENTES  (STF)  –
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS PESSOAS POLÍTICAS
QUE  INTEGRAM  O  ESTADO  FEDERAL  BRASILEIRO  –
CONSEQUENTE  POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO  CONTRA  UM,  ALGUNS  OU  TODOS  OS  ENTES
ESTATAIS – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.”
(  STF - RE 716777 AgR, Relator(a):   Min. CELSO DE MELLO,
Segunda  Turma,  julgado  em  09/04/2013,  PROCESSO
ELETRÔNICO  DJe-091  DIVULG  15-05-2013  PUBLIC  16-05-
2013).

Assim,  se  a  União,  os  Estados  e  os  Municípios  são  solidariamente

responsáveis pelo fornecimento de medicamentos às pessoas carentes, segundo disposto

na Lei n. 8.080/1990 e na nossa Carta Magna, em seu art. 196, tem-se que a obrigação

em debate  pode ser direcionada para qualquer um desses entes. 

Nesse diapasão, vê-se que o recorrente pode figurar, isoladamente, no polo

passivo da demanda. 

Portanto, rejeito a preliminar suscitada. 

Mérito

A autora demonstrou, através de laudo médico de fls. 29/30, a necessidade

do uso do suplemento alimentar, uma vez que acometida por patologia alérgica CID 10-K
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52.2, com intolerância a lactose.

Ressalte-se que a promovente busca a tutela jurisdicional para garantir  a

efetividade de direitos fundamentais do ser humano, sendo estes a saúde e a vida. A

Constituição Federal, ao dispor a respeito da questão, estabelece o seguinte:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e
igualitário  às ações e serviços  para sua promoção,  proteção e
recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor,  nos termos da lei,  sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle,  devendo sua execução
ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma
rede  regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I  -  descentralização,  com  direção  única  em  cada  esfera  de
governo;
II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;
III - participação da comunidade.

 

De acordo com os dispositivos constitucionais acima transcritos, a saúde é

um direito de todos e um dever do Estado, devendo ser assegurada mediante políticas

sociais  e  econômicas que promovam o  “acesso universal  e  igualitário  às ações e

serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

As ações e serviços públicos de saúde são de responsabilidade do Poder

Público,  “devendo  sua  execução  ser  feita  diretamente  ou  através  de  terceiros”,

possuindo como diretriz básica o “atendimento integral”.

A Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento

dos serviços correspondentes e dá outras providências”, determina em seu art. 2° que “a

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições
Desembargador José Ricardo Porto 
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indispensáveis ao seu pleno exercício”.

Observando o conteúdo da documentação acostada aos autos, percebe-se

que a promovente sofre de patologia que exige o uso do suplemento pleiteado na inicial,

devendo a Fazenda Municipal arcar com seu fornecimento.

Acerca do tema, transcrevo recente julgado da nossa Corte:

− CONSTITUCIONAL – APELAÇÃO CÍVEL –  MANDADO DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA  ANTECIPADA  –
MEDICAMENTO/SUBSTÂNCIA  ALIMENTAR  –  LEITE
ESPECIAL  –  PACIENTE PORTADORA DE  INTOLERÂNCIA A
LACTOSE  E  A  SOJA  –  SENTENÇA  A  QUO:  “SEGURANÇA
DENEGADA.  JULGAMENTO  IMPROCEDENTE  DA
PRETENSÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.
MÉRITO:  ALEGAÇÃO  DO  MAGISTRADO  DE  QUE  O
DEMANDADO NÃO BUSCOU PREVIAMENTE A ASSISTÊNCIA
DOS  ÓRGÃOS  INTEGRANTES  DO  SUS,  NO  CASO,  A  VIA
ADMINISTRATIVA  -  DEVER  CONSTITUCIONAL  DO  PODER
PÚBLICO –  DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO ATRAVÉS DA REDE PÚBLICA DE SAÚDE
EM QUE PESE A EXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA
NOS AUTOS  –  DIREITO À VIDA E A SAÚDE.  NEGATIVA DO
ENTE  PÚBLICO  MUNICIPAL  EM  FORNECER  O  ALIMENTO
ESPECIAL  –  APTAMIL  PEPTI  OU  PREGOMIN  –
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  DO
IMPETRANTE  –  DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA
VERGASTADA  –  DECISÃO  EM  MANIFESTO  CONFRONTO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL – APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, §1º-A, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  –  PROVIMENTO
MONOCRÁTICO DO RECURSO – SEGURANÇA CONCEDIDA. -
É solidária a responsabilidade entre União, Estados membros e
Municípios  quanto  às  prestações  na  área  de  saúde.
Precedentes. (RE 627411 AgR, Relator(a): Min.  ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, processo eletrônico dje-
193 divulgado em 01-10-2012, publicado em 02-10-2012). 
–  Estando  a  decisão  recorrida  em manifesto  confronto  com a
jurisprudência  pacificada  do  Supremo  Tribunal  Federal,
imperativo é o  provimento monocrático  da apelação cível.
(TJPB,  AC  n.º  0001496-73.2013.815.0371,  Rel.:  Des.  José
Aurélio da Cruz, D.J.: 18/02/2015)

Por outro lado, é cediço que o Município não pode ser compelido a fazer

algo além do possível.  
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No entanto,  deve,  ao  menos,  garantir  o  mínimo existencial  para  os seus

cidadãos, sobrelevando-se a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF). 

A Constituição da República,  em seu art.  37,  cobra do Administrador  um

comportamento legal, ético, moral e eficiente, perfilado com o interesse público, sendo o

ato da Administração, de negar o fornecimento do suplemento considerado irrazoável e

ineficiente, cabendo ao Poder Judiciário analisá-lo, sob o aspecto da moralidade e do

desvio de poder. 

Assim, não há que se falar em ofensa à Independência dos Poderes e à

Reserva  do  Possível,  afastados  pela  incidência  da  Legalidade  Estrita,  em virtude  da

essencialidade do bem tutelado. 

No  mesmo  sentido,  é  o  entendimento  do  colendo  Superior  Tribunal  de

Justiça: 

É lícito ao Poder Judiciário examinar o ato administrativo, sob o
aspecto  da  moralidade  e  do  desvio  do  poder.  Como princípio
inscrito no art. 37, a Constituição Federal cobra da Administração,
além de uma conduta legal, um comportamento ético. 1

O  pronunciamento  do  eminente  Senhor  Ministro  do  Supremo  Tribunal

Federal, Dr. Marco Aurélio de Mello, ao relatar o Mandado de Segurança nº 23.452/RJ,

bem define  a  questão  em comento,  deixando  clara  a  possibilitando  de  manifestação

judicial sobre o ato administrativo no que tange à sua legalidade, in verbis:

(...)  O Poder Judiciário, quando intervém para assegurar as
franquias  constitucionais  e  para garantir  a  integridade e  a
supremacia  da  Constituição,  desempenha,  de  maneira
plenamente legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria
Constituição. 
O regular exercício da função jurisdicional, por isso mesmo, desde
que  pactuado  pelo  respeito  à  Constituição,  não  transgride  o
princípio da separação dos Poderes. 
O sistema constitucional  brasileiro,  ao consagrar  o princípio da
limitação de poderes, teve por objetivo instituir modelo destinado

1(STJ - 1ª Turma; REsp nº 21.923-5; Rel. Min. Humberto Gomes de Barros; DJU de 13/10/92, pág. 17.662).
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a impedir  a  formação de  instâncias  hegemônicas  de poder  no
âmbito  do  Estado,  em  ordem  a  neutralizar,  no  plano  político-
jurídico,  a possibilidade de dominação institucional  de qualquer
dos Poderes da República sobre os demais órgãos da soberania
nacional.2 

Dessa forma, os argumentos do Ente Fazendário não podem ser acatados,

posto que está em jogo valor muito superior a questões orçamentárias, administrativas, ou

de lacuna legislativa, devendo ser assegurado ao cidadão o exercício efetivo de um direito

constitucionalmente garantido.

Destarte,  por tudo que foi  exposto,  rejeito a preliminar suscitada, e no

mérito, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  e  à  REMESSA OFICIAL, mantendo-se,

integralmente, o julgamento proferido pelo juízo de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado  em  substituição  a   Exmª.  Srª.  Desª.   Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

     
J07/J04                                  

 

2 - STF - MS nº 23.452/RJ., DJU de 12/5/2000.
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